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Recurso n° _ 86.564 - IRP3 - ExS : DE 1977 a 1981

Recorrente _ DEJURIS CONSULTORIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA S/C LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP

IRPJ - DESPESAS PARTICULARES DE SÓCIO
- Até o DL 1.598 eram consideradas co
mo distribuição disfarçada de lucros:
Sob a sua égide,por não serem despe--
sas operacionais g devem ser adiciona
das ao lucro líquido do exercício pa-
ra determinação do lucro real.

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS-CON
TRATO DE ABERTURA DE CREDITO - O fat5
de o instrumento respectivo conter ir
regularidades de ordem formal não jus
tifica, por si só, a exigência do til.
buto.

PROVISÃO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS-Não
são dedutíveis as provisões que não a—
tendam ao previsto na lei.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos de

recurso interposto por DEJURIS CONSULTORIA FINANCEIRA E ADMINISTRATI-

VA S/C LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para excluir da base de cálculo as seguintes quantias:

Cr$ 1.675.682,30; Cr$ 1.241,056,00; Cr$ 709.735,00 e Cr$ 406.605,00

nos exercícios de 1977, 1979, 1980 e 1981, respectivamente, nos ter--

mos do voto do Relato

Sala d Sessões (DF), em 25 de abril de 1984



ifjp,/
DOR O	 +D \ERNANDEZ	 PRESIDENTE

'	 .
.1 'AND. ICERO VEÉOSO	 RELATOR

VISTO EMnp pNSI N HO ••ES	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: A Aiin 1 1	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO e BRAZ - JA

NUARIO PINTO.
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SERVIÇO PüBLICO FEDERAL

PROCESSO N90882/050.697/81-66

RECURSO N9: - 86.564

ACÓRDÃO N9: - 101-75.155

RECORRENTEN9: DEJURIS CONSULTORIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA S/C
LIMITADA

RELATõRI O

DEJURIS CONSULTORIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA

S/C LTDA., com domicilio fiscal em Osasco, SP, recorre da deci-

são singular que manteve a exigência de imposto de renda, multa•

e acréscimos relativamente aos exercicios de 1977 atá 1981.

As parcelas em litigio podem ser assim resumi--

das:

a. Classificou como operacional o pagamento de

despesas particulares de sócio, considerado como distribuiçãodis._
farçada de lucro, com base nos artigos 233, letra "e" e 234, le-

tra "d" do RIR/75 com relação ao período de 01.09.75 até31.12.77.

Relativamente as depesas pagas a partir de 01.01.78 o montante

foi glosado com base no art. 191, §§ 19 e 29, combinado com o

art. 387 do RIR/80.

b. Concessão de emprestimos a sôcio com inobser

vância do disposto nos incisos "I" a "III" do art. 233 do RIR/75.

Aos empréstimos concedidos entre 09/75 até 12/77 foi aplicado o

artigo 233, "n" combinado com o art. 234 "f" do RIR/76, sendocon

siderada como "distribuição disfarçada de lucro" a importânciaran

tuada. Aos empréstimos concedidos após 01.01.78, foi observado o

dispost no art. 367, "V", combinado com o art. 370, "IV" do

RIR/80

jDMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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c. Glosa da provisão para devedores duvidosos cal

culada sobre os empréstimos a receber de sócio, haja vista não a-

tender ao disposto no art. 221 do RIR/80 e ADN-CST 34/76.

Em sua impugnação, sustenta a procedência das des

pesas glosadas; argúi a legitimidade dos empréstimos efetuados bem

como das provisOes consideradas. Junta a seguinte documentação:

a. contrato de locação por onde ficou facultado a

sociedade o direito de utilizar a propriedade do sócio obrigando-

-se para tanto a mantê-la em bom estado de conservação.

b. documentos comprovando que o auto placa FX1410

e de propriedade da pessoa jurídica.

c. contrato de abertura de credito celebrado en-

tre a pessoa: jurídica e seu sócio majoritário; e finalmente.

d. cópias dos Darf's referentes ao pagamento dos

itens para os quais não houve impugnação.

A decisão singular mantem a tributação das parce-

las em litígio sob os seguintes fundamentos:

(a) não foi provada a necessidade das despesas ou

a sua relação com as operaçOes exigidas pela atividade da empresa,

não se justificando a sua classificação como operacionais;

(b) o contrato de locação não foi registrado não

podendo surtir efeitos contra terceiros, isto sem considerar que

não dá validade as despesas realizadas que não se confundem com as

de "conservação";

(c) não aceita o contrato de abertura de credito

porque e documento elaborado pelo próprio beneficiário dos valores
emprestados, além de nãC? se revestir das formalidades legais (re-

gistro e testemunhas)/ 1	 .\
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Em seu recurso, ratificando as razOes de impugna-

ção é alegado:

(a)As despesas com passagens corresponderam a via_
gens feitas pelo sócio e seus assessores técnicos para atenderem a

clientes da recorrente estabelecidos em outros estados.

(b) como a anterior, também são necessárias as des_
pesas relativas a "manutenção e reparo da sede"; "veículos"; "re-

presentação" e "brindes".

(c)para manter o imóvel em bom estado de conser-

vação, construiu a quadra de tênis e outras benefeitorias no im6--

vál de propriedade do sócio majoritãrio.

(d)que as operaçóes de empréstimos foram realiza_
das com correção monetária, juros mensais, e prazo para amortiza-

*In,5õseadmitindo a sua classificação como distribuição disfarçada
de lucros.

(e) ser perfeitamente legal a constituição de pro

visão, levando-se em conta os interesses da empresa.

O primeiro julgamento foi convertido em diligen-

cia, sendo que as respostas oferecidas são lidas em plenário para

conhecimento dos presentes.

É o relatório.

VOTO_ _ _

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

Seguindo a metodologia adotada pelo auto de infra

ção e desconsiderando as parcelas não litigiosas, conforme contido

na decisão singular e no recurso vo • : ' e, - • ••- - '-	 --
restringe aos aspectos, exi póstos adiante_(aldespesas particulares de sócio;

(b) empréstimos ao sócio majoritário; e (c) provisão para d edo di)

-
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res duvidosos.

DESPESAS DE SC5CIOS:

Referem-se a glosa de diversas despesasno período

entre 19 de setembro de 1975 (ex.77) ate 31 de agosto de 1980 (ex.

81) que foram consideradas como particulares do sócio Luiz Eduardo

Borgerth que detem mais de 98% do capital social do recorrente.

As despesas até 31.12.77 foram consideradas como

"distribuição disfarçada de lucro" e tributadas a aliquota de 50%,

com base nos artigos 233, "e"; 234 "d" e 235 do RIR/75.

As despesas a partir de 01.01.78, por outro lado,

considerando o Dl 1.598, foram glosadas e acrescidas ao lucro li -

quido do exercício para efeito de determinação do lucro real, na

forma dos §§ 19 e 29 do artigo 191 e art. 387, "1" do RIR/80.

O recorrente não conseguiu provar que as despesas

glosadas tenham se realizado no interesse da empresa; que fossealne

cessarias a sua atividade ou a manutenção da fonte produtora dos

rendimentos.

As despesas com "decoração", estão suportadas por

documentação emitida em nome do sócio majoritário. Sob o titulo de

"brindes e presentes" estão escrituradas inúmeras compras do só-

cio majoritário, isto sem considerar que dizem respeito a compras
de artigos absolutamente estranhos ao objeto social da pessoa juri

dica, ou seja, bebidas,eletro-domésticos, faqueiros, bicicletas e

etc.

No que se refere as despesas com "clubes" não fo-

ram apresentados os comprovantes. No tocante as despesas com

culo" as mesmas foram feitas com automóvel que apesar de estar em

nome do recorrente não integra o seu ativo, O simples fato de exis_
tir documento comprovando que o veiculo	 e de Propriedade da pessoa
jurídica não dã validade as despesas com o mesmo que não podem ser

,e

dclassificadas como operacionais na medida em que não ficou prov

t
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a sua necessidade ou relação com a fonte produtora dos rendimentos. 1

A própria empresa, por sua vez, reconhece que to-

do o trabalho da pessoa jurídica e realizado pelos sócios e que ,
contrariando o que foi afirmado no recurso, nunca contrataram em_
pregados ou assessores (fls. 266). Fica patente, portanto, que as

despesas com passagens das senhoras referidas no "Termo de Encerra_
mento de Ação Fiscal" foram pagas pela sociedade por mera liberali

dade, o mesmo acontecendo com as despesas de viagem do sócio majo-

ritário.

Quanto as despesas classificada como de "Manuten-

ção e Reparos de Edifícios" chega a ser simplória a pretensão de

justificá-las com o contrato de locação. Mesmo que fossem admiti--

das despesas com "conservação" não haveria espaço para justificar

as despesas com a construção de "quadra de tenis e outras benfeito

rias" na propriedade do sócio majoritário do recorrente.

'	 Em síntese, fica patente que todas essas despesas

acima relacionadas e constantes do item "I" do Auto de Infração fo_
ram realizadas com o único intúito de beneficiar o sócio majoritá-

rio, não tendo qualquer relacionamento com o objeto social da em--

presa. Correto, portanto, a glosa destas despesas bem como o enqua

dramento legal adotado na medida em que a partir de janeiro de

1978 o D1 1.598 acabou com a figura da distribuição disfarçada de

lucros no caso de pagamento de despesas particulares de sócio.

DISTRIBUIÇÃO  DISFARÇADA DE LUCROS:

Os empréstimos ate dezembro de 1977 foram conside

rados como "distribuição disfarçada de lucros" e, em relação aos

empréstimos concedidos a partir de janeiro de 1978, foi observado-
o inciso "V", art. 60, combinado com o art. 62 do Dl 1.598. Desta

forma, no que diz respeito a estes últimos, foram glosadas os sal-

dos devedores das contas de correção monetária em razão dos empres

timos concidcrados como "distribuição disfarçada de 'urros"-

A exigência tem por fundamento o fato de a deci-

sãosingular entender que o instrumento de contrato apresentado

/e
a
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ra suportar os empréstimos contraidos com o sócio Luiz Eduardo Bor-

gerth não servir ao fim para o qual foi idealizado, haja vista não

se revestir das formalidades legais.

Tanto a autoridade lançadora como a dêcisão singu-

lar, considerando o que acima foi referido, não se preocuparam em

verificar se os encargos contratados foram devidamente pagos ou se

o prazo previsto para amortização das importâncias mutuadas foi ob-

servado. Limitaram-se a levantar que o instrumento em questão não

atendia aos requisitos formais para ter validade perante terceiros

e concluir pela tributação das importâncias mutuadas na forma vista

anteriormente.

Básicamente, naquilo que interessa ao julgamento do

litígio, o contrato firmado entre as partes - a sociedade represen-

tada por seu sócio majoritário, como mutuante e o próprio sócio ma-

joritário, como mutuário -, é absolutamente valido na medida em que:

(a).. se reveste da forma escrita; (b) prevê o pagamento de encargos

e Cc) estabelece prazo para amortização.

O que cumpria a autoridade era verificar se as con—
diçOes contratadas atendem as exigências da lei. Não é importante ,

para o caso, discutir se o instrumento produz ou não efeitos peran-

te terceiros. O que importa é que para justificar os efeitos econô-

micos dos empréstimos o instrumento é absolutamente legitimo e sua

validade não pode ser questionada.

Repetindo, era necessário verificar o cumprimento

das condições contratualmente acertadas e a partir dal concluir pe-

la ocorrência ou não da distribuição de lucros sob disfarçe.

Finalizando quanto a este item, entendo que os mo-

tivos e razões consignados pela decisão singular para manter a exi-

gência ora comentada não'são suficientemente sólidos a ponto de jus

tificar a tributação das importâncias referidas no item 11 3" do Auto

de Infração o que, reccalta-se, não impede que _nova exigAncia possa 

ser feita em função de outro exame por onde se constate o não cum--

primento das condições da lei no tocante a prazo de amortização ou

pagamento de encargos a7)
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PROVISÃO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS:

Em principio devemos ate dar certa razão as afirmati-

vas contidas no recurso concluindo que a constituição dessas provi-

sOes atendiam ao interesse da empresa.

Com efeito, considerados os cinco anos em exame ,

constata-se que o recorrente auferiu uma receita bruta da ordem de

Cr$ 33 milhaes, tendo emprestado ao seu sócio majoritário exatamen-

te três vezes o valor do seu lucro liquido no período, ou seja, o e

quivalente a Cr$ 21 milhOes.

Com créditos a receber nessa proporção e abstrain-

do a sua natureza, bem como a pessoa do devedor, e compreensível a
constituição das provisóes em apreciação. O que não "é aceitável e

principalmente jurídico'é' que o valor destas provisóes reduza o lu-

cro a ser oferecido a tributação.

Efetivamente, para efeitos tributários, não e ad--

missível a dedutibilidade dessas provisóes, primeiramente porque nSo

tem natureza operacional e, finalmente, porque não é compreensível

que a pessoa jurídica ao emprestar o numerário a seu sócio majoritá—
rio parta do pressupostoque o mesmo'nãopagará a divida contraída. Fi-

nalizando, ou o credito e de difícil liquidação e a empresa não em-
presta os recursos ao sócio, ou, sendo de liquidação normal, não se

justifica a constituição desta provisão.

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos

consta, voto pelo provimento parcial do recurso para excluir da tri

butação nos exercícios de 1977; 1979; 1980 e 1981, as importancias

de Cr$1.675.682,0; Cr$1.241.056,00; Cr$709.735,00 e Cr$406.605,00,

respectivamen

FERN NDO 'tCERO V LLOSO	 RELATOR
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